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CONVÊNlO N" 0E7/2023, quc cnrre si cclebram.0

ESTÂDO DE GOIÁS. por ureio da

SECRETARIA D[ ESTADO DA EDTI('AÇÂO

E O MI.]NICÍPIO DT PAT'RE RERNARDO.CO.

na lirrma abaixo:

O E§TADO Df COIÁS, por intcnneidio da SÊCRITÀRIA Df, ESTÀD() DA

EDUCAÇÃO, com sede em Goiânia, Capital do Estado de Coiás, síuada à Quinta Avenida. Qd. ? I. u"

212. Setor Leste Vila Nova, CEP: 74.643-010 inscrira no CNPJ^4F sob o n'01.409.705/0001-20_

representadapor suatirular. APARECIDA DE FÁTIMA GAVI()Ll S()ARES pEREIRÁ, hrasilcira.

casâda inscrita no CPF sob o n' 329.607. 192-04 e ponadora do RG 368.ó2.5. expedida pela SSP,RO.

residente e domiciliada nestâ Capital. doravanle denominado CONCH,DINTI. e o MLiNICiPIO Dt-

PADRf, Bf,RI{ÀRDO - GO, pessoa jurídica de direito pÍlblico interno, inscrito no CNPJ soh o n"

01.170.31110001-3?. com sede na PrefeiluÍa Municipal. situada na Rua05, slrr". Setor Ocsre. Patlrc

Bernardolco, CEP: 73.700-000. representado por seu titular, .IOSELEIDE I-AZARO l.UlZ ÍrA

§ILVA, brzsileiro. inscfito no CPf n' 006. 169.84 I -54. RG n" 24 I 5455 SSP DF. residente e domiciliado

na Rua 03. Qd. I l. Ll. 19, Setor Oeste. Padre BemardolCO, CF,P: 73.700-000. doravante denorninado

CONVENENTE, nos terrnos da Lei Federal n" 8.666. de ?l de junho de 1993. e suas alteraçôe;. I-ei

Esladual no 17.9?8. de 27 de dezem bro de 201 2. Lei estadual n" I I .527, de 26 de j ulho rle 202i ( l. DO )

e l.ei estadual n'21.760. de 29 de dezembro de 2021 (LOA). resolvern. de mÍnuo acordo. celebrar o

presente CONvÊNlO, mediante as cláusulas e condiçt)es seguintes:

CI, IISI]t-A PRTNI}:IRA - I)O OBJETO

O presente Convênio tern por objeto a destinação de R$ 266.000,00 (dtzentos e sessenta

e seis mil rcais) ao convenente. para gastos com a educação, de acordo com o descrilo no Plano dc

Trabalho que é pane integrante desle âjuste.

CLÂI,'SIJLA Sf Cl])it'A - DÂS !lf Tlts

As melâs especificadas com os respectivos valores. conslanles do Plano de 'l'rabalho.

poderão sofrer adeq&ções no deconer da execuçâo do convênio. desde que nào se altere o ohletc' I
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preconizado na Cláusula Primeira deste instrumento e que sejam previamente aprovadas pela

Conc€dente.

Parágrrfo Primciro: As ações complementares necessárias, quando nâo constantes do

presente Convênio. imprexindíveis para a parceria instilucional serão objeto dc Termos Aditivos que

deverâo ser estabelecidos visando à sua operacionalizaçâo.

Parágrafo Segundo: Quanto às metas estabelecidâs" caberá à (lonccdcnte. orientar-

supervisionar. acompanhâr e apÍoyar previâÍnente a reguiar utili/âção dos rec Lrrsos deste convênio.

CLAUSTILA TERCEIRA - DAS OBRI(;AÇ E§

I - Conslituem obrigâções do (IONVÊII:N'I'fl - MIINICIIPIO:

I ) Cumprir Íielmenle o objeto pâctuado:

2) Adotâr os procedimentos licitatórios" sendo vedado fracionar o objeto quando da

aquisição de bens e/ou contÍãtação de serviços referentes às açÕes deste convêoio. nos termos da l.ei

federal n' 8.6ó6, de 1993. ou da Lei federal n' I4.l ll, de 2021, ressalvando-se a proibição da aplicaçâo

concom itante de aÍnbos os diplornas legais;

3) Presw conlas no tempo determinado. em atenção à norma do aí. 72, §l'. da l-ci

Esradual no 17 .92812012i

4) Facilitar os meios p{ra que a Concedente elou credenciados por ela, exerçam. a

quâlquer temp,o. a fiscalização quanto aos aspectos técnicos. financei.os e administrativos do prescnts

convênio. senl pÍejuizo da açâo fiscâlizadora dos demais órgãos de controle:

5) Manler os documentos comprobatórios das despesas realizadas, objeto deste

Convênio, arquivados em boâ oÍdem. no próprio local em qLre foram contâbilizâdos. pelo prâzo de dez

anos, contado da âprovação da prestação de contas do (iestor do Órgão:

6) Apor nas làluras. notas tiscais c quaisquer outros dôcumentos de despesa,

obrigaroriamenle emitidos em nome do Convenente. o carimbo identificador com o tÍtulo, númcro e ano

do Convênio:

7) Alender, no que couber, às exigências contidas nos ans. 55 a 76 da Lei estadual n'

17 .9?8. de 2012:

8) Arcar com todos os encargos que porventura venham a incidir quando da execuçào

deste convênio. lais como: obrigaçôes civis, fiscais, trabalhistas ou quaisquer ourros;
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9) AbriÍ contâ específica para o convênio (Conia-Convênio). não sendo permitida a

utilizaçÍlo dc conta bancária âbêrta e/ou ulilizada anteriormente. inclusive pârâ ôutrôs convênios de

mesmâ ratureza. Os recursos devorâo ser mantidos nesta ccrnta específica e somente poderào scr

utilizados para o pagamgnÍo de despesas constaütes do Plano de Trabalho ou parâ a aplicaçâo no

mercado {inanceiro coniorme previsto no Convênio, sendo necessário a comprovação dc saldo inicial

da conta zerada;

l0) Aplicar os recursos recebidos do convênio, enquanto não utilizados. em cademetas

de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso lbr igual ou supcrior a uln mês.

ou em l'undo de aplicação financeira de cuío prazo ou operaçâo de mercado aheío lastreâda em títulos

da divida pÍrblic4 quando a utilização dos mesmos verificar-se em pÍazos menores que um mês. As

receita-s Íinanceiras auferidas serâo obrigaloriamente compuladas a crédito do convênio e aplicadas.

exclusivamente. no objeto de sua finalidarle;

I I ) Comprovar o cumpímento da contrapartida pactuada que deverá ser depositada na

conta bâncáriâ especifica do convênio. de acordo com os prazos estabelecidos no cronograma de

desembolso estabelecido no plano de trabalho;

l2) Realizar os pâgamenlos das despesas do Convênio mediante cheque nominatiYo.

ordern bancária, transferência eletrônica ou outra modâlidads de sague âutorizado pelo Banco (lentral

do Brasil. na qual a deslinação e o credor Íinal fiquem identiÍicados no documento;

l3) Manter ê movimenlar os recursos nâ conta bancária especílica do convênio. corrr

comprovaçâo de saldo inicial zerado;

14) Apresentar, na prestação de contas. a documentação necesyária em ordem

cronÕlógica. de acordo com as meÍas pÍevisl&,i;

l5) Informar, independente de solicitação, o an&uncnlo do conriônioi

16) Indicâr um Cestor" cLrja responsabilidâde será o de prestâ. inlbrmâções sobre o

ândamento do convênio e encaminhar as demandas ao concedente:

l7) lndicar um responÍivel técnico habilitado. qüando a natureza do convênio assim o

exigir. podendo este acumular as funções de geslor do convênioi

I 8) Restituir à Concedente. obrigatoriamente. o saldo de rccursos nâo utilizados durantc

a vigência do convênio, bem como seus rendimentos. devendo o saldo ser recoihido. ao Tesouro

Estadual, por meio de Documento de Arrecadação de Receita Estadual * DARE a ser emitido no

sitio www.ecg!e!!aggfgy.b!;. observando-se a proporcionalidade dm reçursos transferidos pelo

Estado com os recursos da contÍapanida lransferidos pelo Conven€nte. no praz,o improrrogável de 30

(trinta) diâs dâ conclusão do objeto do convênio. sob pena da imediata instauraçâo de tomada de contas

especial do responsável, devendo o comprovante de dcvolução ser encaminhado para o e-rnail

Secretaria dc Estado da Educação
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contabilidede@,)ssduc.go.gov.bÍ, nrencionando-se o n" do convênio e que se lrata de devolução de saldo

remânescante. sendo que este procedimento deverá ser efeluado qrândo da conclusão do convênio

quando não for exec*ado o objelo ou quando nâo for apresentada devidamente a prcstaçâo de contas.

l9) Comunicar a celebração do convênio à Cârnara de Vereadores, divulgando nas

mídias locais para que a comunidade beneficiada seja atendida pelo Convênio:

20) Identificar, sempre que possível. o objeto do convênio como resuitante da Bplicação

de recurcos do governo estadual;

2l) Executar o objeto denlro da vigência dêste Convênio. conl-orme proposto no Plâno

de Trabalho apresentado. que será pane integ,rante do Convênio independenlemente de transcrição:

22) Permitir o livre ecesso dos servidores dos órgâos ou dàs entidades públicas

concedentes e dos de conlaole inlemo e extemo esladual aos processôs. documenÍos. informaçôes.

instalações ê sistemas referentes ao presenle inslrumcnto.

ll - Constituem obrigâções da CONCEIIENTE - SEDUC:

l) Acompanhar e avaliar de forma global e técnica os pÍoietos a serem desenvolvidos e

executados em decorÍência deste Convêniô;

2) Designar, um repr€s€ntânte como gestor que acomparhará e fiscalizará a exelcuçào

deste convênio e dos Íecursos Íepasudos:

l) Apreci* as prestaçÕsr dc conlas parciais ou tolais apresenÍados pelo Convenente.

podendo deixar de aprová-las sempre que yerificar a ocorrência de algum dos seguintes eventos:

3.1) lnexecução total ou parcial do objeto pactuado;

3.2) Desvio de finalidade na aplicaçâo dos recursos transferidos:

3.3) Nâo utilização. lotâl ou parcial. no objeto do ajusle, <los saldos tlnanceiros,

inclusive os prüvenientes das receilas obtidas nas aplicaçôes financeiras realiãdas, quando nào

recolhidôs na forma prevista neste inslrumentoi

3.4) Ausência de documentos exigidos na prestaçào de contas gue comprometa o

julgamenro da boa e regular aplicação dos recursos.

4) GaÍantiÍ o cumpÍimento do disposto nos aÍts- 55 a 7ó da Lei estadual n" 17.928. de

x0t7:,

5) Efetuâr o repàsse dos recursos financeiros ao Convenenle:

6) Pronogar "DE OFÍCIO" a vigência do convênio. quando houver atraso na liberaçào

dos recursos. limitada a pÍorrogação ao exâto periodo do atraso verificado:

7) Publicar o resumo do instrumento e seus aditivos na imprensa oficial do l-lstado. ert

cumprimento do anigo 61, parágrafô único da l-ei tt.óó611993

secr€taria de F,stado da Educação
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USULA QUARTA - DO (;E§TOR

O CESTOR do presenle ajusle será designado por meio de Portaria a ser elaborada pelo

CONCEDENTE,

Parágrafo Único: Constituenr obrigações do C tiSTOR. nos termos do an. 5l da Lei n"

17.928/2012, sem prejuízo daquelas elencadas no artigo 52 do mesmo diplorna legal:

l) Solicitar da CONVENENIE, quando julgar neccssário, esclarecimentos-

inlbrmaçôes. Íelatórios e laudos técnicos complementares, além daqueles ordinariamente prestâdos no

eumpÍimento das obrigaçôes definidas na Cláusula 'Ierceira deste instrumento;

2) Adotar providêrcias necessátias ao fiel cumprimento do ajusle;

3) Encaminhar em tempo hábil. a seus superiores. as decisôes e providências que

ultrapassarem a sua comp€tênciai

4) Acompanhar e Íiscalizar os recursos repassados no qüe lange ao gerenciamenlo

Íinanceiro e fiscalizaçâo de sua execução, examinar as prestações de contas parciais e final, exame da

documentaçâo apresenlada e, poÍ meio de relatóÍio. atestar se é ou nào satislatôria a realizaçào do objeto

do convênio.

USULÀ QtrI§'t'A - DAS YEDÀ ES

c

C

E vedado ao Convenenie:

I ) Utilizar os recursos previstos em finalidades diversx das estâbelecidas no Corrvênio.

ainda que em caráteÍ de emergência;

2) Pagar despesas a titulo de taxas de adminislrâçào ou similâres:

3) Pagar despesas reâlizadas em data anterior ou posterior à vigência do convônio, salvo

os pagamentos cujo falo gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência dô insarumênto pactu.ado;

4) Pagsr despesias com taxas bancríiai (lariÍ:B de movimenl.ação em conta corente,

cobrança de extratos, emissão de cheques, entre outros). multirs. juros ou correçâo moneláÍiâ. inclusivc

referentes a pagamentos de obrigaçôes e encaÍgos civis, trabalhistâs, Íiscais, lributários. previdenciários

ou quaisquel ouros, sendo que os encargos que porYentura venham a incidir indevidamenle quando da

execução do obj€to deverão ser creditados pelo Convenente à conla convénio:

5) Trespassar ou ceder a execução do ob.ielo do convênio. exceto para as conlrataçôes

necessárias à execução do plano de trabalho e obserYados os princípios da administração pútlica:

/-"

1

I

I
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6) Pagar, a qualquer título. a servidor ou empregado público, inregranre de quadro de

pessoal de órgâo ou entidade pública dâ adminisÍação direta ou indireta. por serviço de consultoria ou

assistência técnjca" salvo nas hipóreses previstas em leis especificas, compatíveis com a lei de dirstri;/rs

orçaÍnentárias vigente;

7) TransÍbrir recursos para clubes. oÍganizâçôes ou entidades çongêneres, para llns

recrealivos ou assistenciais, de sewidores ou empregados de quaisquer naturezas;

8) Sacâr recursos da conta específica do convênio para pagamento em espécie (dinheiro)

de despesas:

9) Realizâr pagâmentos ântecipados a fornecedores de bens e scrviços:

10) Allerar o objeto do convênio de forma a descaracterizá-lo:

I l) Realiz-ar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, iníonnativo ou

orientaçào social, da qual não conslem nomes, símbolos ou imagens que caracleri/-em promoção pessoal

e desde que prevista no plano de trabalho.

CLAUSULA SEXTÀ - DOS RECURSoS E SUA DISTINAÇÀO

Para efeho do disposto na Cláusula Primeira. o valor total deste Convênio pedar-sc-á

cm R§ 26ó.000,00 (duzentos e sessenta e seis mil reais), que serão repassados pcla Concedenle ao

Convenente.

Parógrafo Primeiro: Os recursos que cobrirào este convênio corerâo à conta da

dolaçáo indicâda na Declâração de Adequação Orçamenrrária e Finânceira. e demais documentos

inseridos nos autos.

Parágrafo Segundo - O valor do repasse a seÍ transtbrido pela concedente nâo f)dcrá

ser aumentado. salvo se oconer situação capaz de justificá-lo, dependendo de apresêntaçào c apÍoYaçào

prévia pela Administração de projeto âdicional dêtâlhado c de conrprovação dâ Íiel execrção das eupas

anlcriores e com a devida prestação de contâs. alem da observancia da proporcionalidade da

contrapartid4 sendo sempre formalizado por aditivo.

T]SULA S IMA _ EVE:'iTlIÂI, (X:O NCIA D[: TATO R§LEVANTN

A concedente poderá assumir ou transltrir a responsabilidade pela e.xecuçào do objeto.

quando couber, no caso de paralisação ou da ocorrência de fâtô relevante, de modo a evitar stm

desconlinuidade, inclusive de alterar o Plano de Trabalho em situaçÕes espr'ciais. §t
§

SecretaÍia de Eslado da Educação
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CLATISII-A OITAVA. DOS ENCARGOS

O Convenente é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais e

comerciais resultantes da exccução do convênio.

CLÀUSÜLA NONA - DA PRESTAÇÀO DE CONTAS

É dever do Convene[le comprôvar que aplicou correlamenlc o recuÍso no olrjeto de

convênio e demonstra, que o realizou com os recursos repassados e em obediência às normas legais

aplicáveis à matéri4 sob pena de rejeiçâo da despesa realizada.

Parágrafo Prlmeiro: A prestação de conlâs dos rec!,5os r!,cebidos dar-se-á atravús da

€ntrega à Concedente dos documentos liscais originais comprobatórios das despcsas ou equivalentes e

formulários. devidamente preenchidos e assinados. dentro do prazo .egulamentâdo no tenno de

convenro

Paúgrafo Segundo: A preslação de contas dos recursos recebidos deve ser organizilda

em ordem cronológica de acordo com as metas estahlecidas e acompanhada dos seguintes dncumentos

e anexos:

l) Oficio de encaminhamento;

2) Relatório circunshociado do cumpÍimento do objeto:

3) Cópia do plano de trâbâlho aprovâdo pelo ordenador de despesa:

4) Cópiado termo firmado, com indicação da data de sua publicação;

5) Relatório de execução fisico-financcira;

6) DemoÍstrativo da execução da receita e da despesa- evidenciando os recursos

recebidos em transferênciê a conrapaíida. os rendimentos aufcridos na aplicaçâo dos resursos no

mercado Íinanceiro. quando for o caso. e os saldos;

7) Relação de pagaÍnentos eÍêtuados com os recursos da concedente e do convencnte.

bem como dos provenientes da aplicaÉo financeira:

8) Relação de bens permanentes adquiridos com os recursos da concedente e

convenent€, bem como dos provenientes dâ âplicâção financeira:

9) Relaçào de bens de consumo adquiridos com os recursos da concedenle e convenente.

bem como dos provenientes dâ aplicaçâo financeira;

l0) Relação de serviços de terceiros com os recursos da concedente e do convenente.

bem como dos provenienles da aplicaçâo financeira:

SccÍetaria de [stado da Educâçâo
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I l) Extrato da conta bancária especifica, do período do recebimenla do recurso.

demonstrardo a conta zerâda, e, se for o caso. a conciliação bâncária;

l2) ExEaros da conta de aplicação tinanceir4 evidenciando todos os r€ndimenlôs

auferidos no período s demonstrando a conta zerada:

13) Cópia do termo de aceitaçâo definitiva dâ obr4 termos de mediçâo. planilha

orçâÍn€n1áriâ e projetos executivos. quando o objeto visar à reãlii4âçâo de obra ou serviço de engenharia;

l4) Comprovante de recolhimento do saldo de recursos ao'l'esouro Estadual;

l5) Cópia dos ajustes tiÍmados. com os respectivos aditivos c publieaçôes. quando lor

o câso;

l6) Relação de localizaçâo dos bens adquiridos:

I 7) Nolas fiscais/Íàluras:

l8) Relatório fotogxáfico dos bens adquiridos e obras realizadas:

l9) Relaçâo de treinados ou capacitados. quando for o caso;

20) Termo de compromisso por meio do gual o convenente fica obrigado a manter os

documentos rclacionados ao convênio pelo prazo de l0 (dez) anos, contado da data em que foi aprovada

a prestaçào de contas.

Parágrafo Terceiro: A prestação de conlas deverá ser entregue impressa e, para fins

de regislro interno da Secretâria de Estado de Flducaçãô. em arquivo PI)l' pesquisrivel.

Parágrefo Quarto: Quando o objeto do convênio visar â realizâção de obras ou

serviços de engenh$ia. o Convenente deve apresentaÍ ainda os seguintes documentos:

I ) Relaçâo e medição dos serviços executâdos;

2) Termo de entregâ/aceitação da obra ou sen'iços assinados por um engenheiro:

3) Laudo técnico de obras e serviços dc engenharia.

Parágr*fo Quinto: Nos casos de procedimentos licilatórios. dcvern ser apresentadas as

cópias do edilal, a atâ de reali:áção. despâcho adjudicatório e de homologaçâo das lieitações realizradas

ou do ato íormal de dispensa ou inexigibilidade. acompanhado da prova de sua publicidade e demais

documentos comprobatórios.

Psrágrrfo Sexto: A preslação de contas dos recursos repassados deverá ser

encaminhadâ pelo Convenente à Concedenle em até l0 (trinla) diâs, a côntâr dô ténni§o do prazo dc

execuçâo do objeto pr€visto no plano de trabalho. ou de sua conclusâo anter.ipada, o qüc ocorrer

Secretaria de Estado da Educação

Quinta Âvenida- Qd. 71. 212 - Sebr l.cste Vila Nova - CEP 74.643-010

\

l\



sa<rãtaÍia da
§rtado dr
ÊducrçIo

primeiro, observando-se os termos da legislaçâcr em vigor, sobretudo o disposto no art. ?3, da l-ei

estadual n' 17.928, de 2012.

Parágrafo Sétimo; Constâtadas quaisquer irregularidadcs no convênio. será ltita

diligência pela Concedenle e será fixado o prâzo miiximo de 30 (trintâ) dias ao ('onvcnente. a panir da

dala do recebimenlo da ,lolificaçào. parâ âpresentação de justiÍicativas c alcgações de dct'esa oLr

devol ução dos recursos litrerados, atualizados.

Parágrafo Oitevo: Qtrando a prestâção de contas nâo for eneaminhada no prazo

convencionado, a Cotcedente fixará o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao (lonvenente. a paíir da dâta

do recebimento da notificação. para que seja apresentada â preslação de contas. ou recolhimento dos

recursos, incluídos rendimentos da aplicaçâo no mercatlo financeiro. acrescidos de juros e corrcçã<r

monetária, À conta da Concedente.

Parígrafo Noro: Em caso de não apresentação da ptestaÉo de contas final, no prazo

estipulado no convênio, ou a prestação de conlas não obtiver aprovaçào, serào adotadas providênci.r-s

por pâÍe do ordenador de despesa da unidade Concedente para a instauração de tomada de contas

especial para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quanrificaçào do dano. sendo que esle

procedimento será adotado nos casos de omissâo no dever de prestâÍ contâs. de ocorrência de de:iíalque

ou desvio de dinheiro, trens ou valores públicos c de prática de qualquer ato ilegal. ilegítimo ou

antiecônômico de que resuhe dano âo EÍifuio.

ParágraÍo lXcimo: Em caso de convênio com liberação de mais de duas parcclas

financeiras. a Convenente apÍesenlaÍá a Corcedente a preslação de contas parciâ|, quc consiste na

documentaçâo especificada pârâ â prestaçâo de conlâs Íinal. com exceçãô do comprovante de

recolhimento do saldo de recursos, sendo que a prestação de contas parcial deve ser aprcsentada para

comprovar a execuçAo da parcela dc recurso recebida, en caso de repasses em três ou mâis parcelas.

f)essa Ítrrma a prestaçâo de contas parcial referente à primeira parcela é condiçâo parâ â litJsrâçãô da

teÍceirâ; â prestaÇão refe.ente À segunda, para liberação da quana e assirn sttcessivamelrtc.

Parágrsfo Décimo Prlmeiro: Caso a liberaçâo dos recursos seja efetuada em até duas 
-.--

parcelas. a apresentaçào da prcíação de contas far-se-á no prazo convencr'onado no termo de convênio. '

globalizando as parcelas liberadâs. porem. parâ liberâção da segunda parcela. a ('ONVENIINI U deverá

cncaminhar cópia da mediçâo. laudo da interveniente alestando o estado da obra. cópias dos documcnlos

referentes ao procedimento licitatório. bem como a comprovâção de comunicação à Câmara dos

Vcreadores.

Secretaria dc Estado da Fducaçio
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CL,{L]SULA I) CIMÀ - DO PRAZ(} DE VTC (tA

O presente Convênio terií vigência dc 24 (vinte e qualro) meses. a contar da darâ da

publicaçâo no Diiitio Oficial do Estado. período prorrogável a critério das partes. desde que justificada

pelo Convenentc e autoízada pelâ AutoÍidâde compelente desta Pasta. devendo ser requerida em até 60

(sessentâ) dias antes de seu vencimento.

Ch partícipes poderâo denunc iar o presente Clonvênio, desde que comunicada por escrito

essa i enção com 60 (sessenta) dias de antecedência.

Ll facultado aos paíícipes a rcscisâo rlo inslrumento. a qualquer iempo. poÍ aro

devidamenle justificado, e a alteração do convênio por meio de termo aditivo. mediantc proposta

devidamente lbrmalizada e justiÍ'icada, a ser apresentada à concedente em, no mínimo 60 (sessenta) d ias

ântes do término de sua vigência ou no prazo nele estipulado.

CLAUST]I,A T) CIMA SE(;U}IDÂ _ DOS CÂS()S OI,tISSOS

Os casos omissos serão objeto de análise e estudo para solução em cada oportunidade e

de comum acordo cntÍe os partícipes.

cl_ÀI rslll.A I) IMA Tf,R(]EIRÂ . DOS TCRM()S INTT:GRÁNTES

E paÍe integrânte do presente termo. o Plalo de l-rabalho

CLAI,SULA D CIMA QI]ARTA . DA PUBLICAÇ o

Para eficácia do pres€nte convênio. a SEDUC providenciará a publicaçào de scu extrato

no fi{irio Oficial do Estado de Coiás, de conlbrmidade com os âÍtigos 37. .?prl, da Constituiçâô Federal

e artigo 61, pâníEÍafo único. Lei Federal n'8.666/93.

CLAUSULA D cltvtA Qt.INTA - I)O PORO

As contÍovéÍsias evenJuâlmente surgidâs quanto à formalizaçâo. execttçâo ou

encerramento do ajuste, serão submetidâs à lentativa dc conciliaçâo ou mediaçâo no âmbito da Câmâra

de Conciliação, Mediaçâo e Arbitragem da Administração Estadull (CCMA), na forma da Lei n" 9.307.

de 23 de setembro de l996eda Lei Complementar Estadual no 144. de 24 de julho de 2018.

Sccretaria dc Flstado da liducaçâo
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0 Foro da Comarca de Goiânia é o competenle para dirimir as questôes oriundas deste

convênio nâo dirimidas pelas vlas administrativas.

CLÁUSUT.A DÉCIMA SEX.TA - DAS DISPOSIÇÔES FTNAIS

Aplicam-se ao presente convênio aoda a legislaçâo e normas vigentes sobre a rnateria

E por estarenr acordes firmam os convenentes, perante 02 (duâs) lcslemunhas. o

presenle elo em 02 (duas) vias de igual teor e formâ pâra lodôs os efeitos jurídicos.

J-,

Testemunhâs:
l"

GABINETE DA SIC

I 2023.

.losE L

r-,grp$'"$§Pl'11§'

ARIÀ DE ESTA DA EDUCAÇÃO. ern Ooián ia.

Prof. APÁRECIDÂ DE FÁ GAV IOT-I SOÀRES PERT]IRA
Secrelária de da Educação

2"

Nonre: Nome:

LAZARO T,UIZ. D
Mr.rnicipal
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